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Os marcos normativos nacionais e a Politica Nacional de Enfrentamento da
Violéncia contra as Mulheres

Entre os marcos normativos nacionais, o Relatorio aponta a Constituicdo Federal de
1988, garantindo a igualdade dos direitos fundamentais — e obrigacées —, de homens
e mulheres, como o direito a vida, a hdo discriminacdo, a seguranca e a propriedade.
No plano infraconstitucional, destaca que um novo paradigma legal foi criado com a
Lei 11.340, de 07/08/2006. Esta lei, denominada Lei Maria da Penha, “cria
mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, dispde sobre
os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher e estabelece uma
série de medidas de protecéo e assisténcia.” (COMISSAO PARLAMENTAR MISTA
DE INQUERITO, 2013, p.36).

Destaca, ainda, outras leis, entre elas: a Lei n® 10.778, de 24/11/2003, que estabelece
a notificacdo compulsoria da violéncia contra mulher que for atendida pelos servi¢os
de saude, publicos e privados; a Lei n°® 7.716/1989, que define os crimes resultantes
de preconceito de raca ou de cor, e a Lei n°® 9.459/1997, que trata do crime de injaria.
A Lein®12.015, de 7 de agosto de 2009, alterou o Titulo V do Codigo Penal,
redefinindo os crimes sexuais de Crimes contra os Costumes para crimes contra a
Dignidade Sexual.

Segundo o Relatério, “a criacdo da Secretaria de Politicas para as Mulheres (SPM),
em 2003, constitui-se no mais importante mecanismo para a elaboracao e execucao
das politicas publicas de enfrentamento & violéncia contra as mulheres” (COMISSAO
PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO, 2013, p.38). Ressalta que a Secretaria s6
se equiparou a Ministério em abril de 2010, com a edicdo da MP n° 483, convertida na
Lei n® 12.314, de 2010.

De acordo com o Relatorio, a Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra
as Mulheres comeca a ser construida a partir de 2004, com a realiza¢éo da |
Conferéncia Nacional de Politicas para as Mulheres (CNPM) e a criacdo do Primeiro
Plano Nacional de Politicas para as Mulheres. A partir das diretrizes estabelecidas
pela Conferéncia, o | Plano Nacional foi estruturado em eixos fundamentais:
autonomia; igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educacéo inclusiva e nédo
sexista; saude das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; enfrentamento a
violéncia contra as mulheres.

O Pacto Nacional pelo Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher, que é um acordo
federativo firmado entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
“objetivando o enfrentamento de todas as formas de violéncia contra as mulheres,
alicercado em cinco eixos principais que abrangem as dimensdes da prevencéo, da
assisténcia, do enfrentamento e da garantia dos direitos da mulher [...] Em
consonancia com as diretrizes da Convencao Interamericana para Prevenir, Punir e
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Erradicar a Violéncia contra a Mulher (CONVENCAO DE BELEM DO PARA, 1994), o
objetivo geral do Pacto é prevenir e enfrentar todas as formas de violéncia contra as
mulheres, a partir de uma viséo integral deste fen6meno, englobando a violéncia
fisica, moral, sexual, patrimonial, psicolégica, institucional, assédio sexual, trafico de
mulheres e exploracdo sexual de meninas e adolescentes — e conferindo atengao
especial as mulheres rurais, negras e indigenas em funcéo das situacdes de dupla ou
tripla discriminagao a que estdo submetidas, e de sua maior vulnerabilidade social”
(COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO, 2013, p. 45).

De acordo com o Relatorio, o Pacto foi assinado pelos 27 estados da Federacéo e,
desde 2011, iniciou-se o processo de repactuacao, para abranger os demais poderes
(Poder Judiciario, Ministério Publico e Defensoria Publica). A repactuacéo foi
precedida de uma revisao do préprio Pacto e de seus eixos estruturantes,
abrangendo, na nova verséao: (1) garantia da aplicabilidade da Lei Maria da Penha; (2)
ampliacéo e fortalecimento da rede de servigcos para mulheres em situacao de
violéncia; (3) garantia de seguranca a cidada e acesso a Justica; (4) garantia dos
direitos sexuais e reprodutivos; enfrentamento da exploracdo sexual e do trafico de
mulheres; (5) garantia da autonomia das mulheres em situacéo de violéncia e
ampliacdo de seus direitos.

O Relatério destaca o conceito de rede de enfrentamento e rede de atendimento, de
acordo com o documento Rede de Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher, da
SPM (2011):

“O conceito de rede de enfrentamento a violéncia contra as mulheres diz respeito a
atuacdao articulada entre as instituicdes/servicos governamentais, ndo governamentais
e a comunidade, visando ao desenvolvimento de estratégias efetivas de prevencéo e
de politicas que garantam o empoderamento e a construcdo da autonomia das
mulheres, o0s seus direitos humanos, a responsabilizacdo dos agressores e a
assisténcia qualificada as mulheres em situacao de violéncia. J& a rede de
atendimento faz referéncia ao conjunto de acdes e servigos de diferentes setores (em
especial, da assisténcia social, da justica, da seguranca publica e da saude), que
visam a ampliacdo e a melhoria da qualidade do atendimento, a identificagéo e ao
encaminhamento adequado das mulheres em situacéo de violéncia e a integralidade
e a humanizacao do atendimento. Assim, € possivel afirmar que a rede de
atendimento as mulheres em situacao de violéncia é parte da rede de enfrentamento
a violéncia contra as mulheres.” (COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE
INQUERITO, 2013, p. 47).

Esses numeros sdo contraditorios, pois, de acordo com Relatério do Tribunal de
Contas da Unido (TCU) encaminhado a CPMI, verificou-se que, em 2011, o nimero
de Delegacias e de Postos de Atendimento a Mulher totalizavam 543. Divergéncia de
dados também é encontrada no que se refere aos Centros de Referéncia a Mulher,
187 no Relatério do TCU e 204 registrados pela SPM. Juizados e Varas adaptadas
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somam 94 no Relatoério do TCU e 98, conforme a SPM, além de 57 Ndcleos da
Defensoria da Mulher no Relatorio do TCU e 62 informados pela SPM. A CPMI
também encontrou outros numeros divergentes, de acordo com as informacgdes que
colheu nas audiéncias e visitas aos estados.

O Relatério da CPMI detalha cada um dos equipamentos ou servigos que compdem a
Rede de Atendimento as Mulheres em Situagao de Violéncia:

1.Sistema de Justica e aplicacéo da Lei Maria da Penha: Delegacias Especializadas —
(DEAMs e DDMSs); Instituto Médico Legal (IML) — Departamento Médico Legal (DML)
— Instituto de Policia Cientifica (IPC); Juizados Especializados de Violéncia Doméstica
e Familiar contra a Mulher — Estes Juizados foram criados com a Lei Maria da Penha;
Promotorias da Mulher; Nucleos de Defesa da Mulher das Defensorias Publicas
(NUDEM); e Estabelecimentos prisionais.

2. Sistema de Assisténcia Psicossocial: Centros de Referéncia da Mulher (CRM); e
Abrigamento e casas-abrigo.

3. Sistema de Saude: Servicos de Atendimento a violéncia sexual e ao abortamento
legal; Notificacdo compulséria da violéncia; e Violéncia no parto.

4. Discriminag6es mdltiplas:
Discriminacao étnico/racial; Lesbofobia; e Mulheres com deficiéncias.

A CPMI solicitou informacfes a Secretaria de Politicas para as Mulheres (SPM)
referentes ao Ligue 180 e a execuc¢ao orcamentaria para o enfrentamento a violéncia
contra a mulher. Em resposta, a SPM encaminhou documentos referentes a
efetivacdo do Pacto Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra a Mulher. Fazem
parte desta documentacéo: exemplos de PIB, Relatérios Estaduais de Gestao do
Pacto, o proprio texto do Pacto e os demonstrativos da execucao orcamentéria da
SPM para o Enfrentamento a violéncia contra a Mulher, no periodo de 2003 a 2012.
“A analise deste material, com as observagdes in loco da CPMI, permitem tragar um
panorama da execuc¢dao e avaliacdo da politica desde a sua concepc¢ao até seu
monitoramento. Além disso, possibilita comparar os documentos avaliados com as
visitas, os PIBs e relatérios de Gestédo dos Estados. A CPMI utilizou, ainda, para
complementacgédo das informacgdes, textos publicos existentes no sitio da SPM, na
internet” (COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO, 2013, p. 66).

Tal situacao levanta algumas hipoteses: a primeira pode evidenciar o descaso com
gue os governos estaduais tratam a questao; a segunda pode revelar que os estados
nao encaminham projetos para obter recursos do governo federal porque ndo querem
executar a politica; a terceira pode demonstrar que os estados néo tém condic¢des de
executar a politica, isto é, baixa produtividade ou poder de execucédo de politicas de
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enfrentamento & violéncia contra a mulher (COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE
INQUERITO, 2013, p. 67).

Recomendacgao 1: “Proceder a reavaliagao da estrutura e da metodologia de
elaboracao do Plano Plurianual e da Lei Orcamentéaria Anual, de modo a recuperar a
capacidade desses institutos de retratar de forma transparente as politicas publicas e
de explicitar as estratégias de atuacéo do Estado”(COMISSAO PARLAMENTAR
MISTA DE INQUERITO, 2013, p. 97).

Recomendacao 2: “Elaborar plano de referéncia da politica de enfrentamento a
violéncia contra a mulher, a partir do Pacto Nacional de Enfrentamento & Violéncia
contra a Mulher, dotado de conteudo estratégico, tatico e operacional, com
fundamentacéo tedrica e metodoldgica, metas fisicas e financeiras territorializadas,
indicadores de impacto a serem monitorados e estrutura de coordenacéo e gestao
federativa dotada de instrumentos para a tomada das decisdes” (COMISSAO
PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO, 2013, p. 99).

Recomendacao 3: “Elaborar metodologia que identifique as agdes com impacto
relevante sobre o problema da violéncia contra as mulheres, nas diversas areas de
governo, e confrontar essas agcdes com aquelas recomendadas pelo plano de
referéncia da politica (Recomendacéao 1), de modo a se adotarem medidas de
alteracdo dos instrumentos orgcamentarios para adequé-los as necessidades indicadas
pelo Plano” (COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO, 2013, p. 100).

Recomendacgao 4: “Elaborar estudo junto as unidades orcamentérias responsaveis
por acBes pertinentes a estratégia de combate a violéncia contra a mulher, com o
objetivo de se apurarem os fatores explicativos do desempenho orcamentario e
financeiro dessas acoes e se produzirem subsidios para a reavaliagdo do desenho da
politica e de sua estratégia de implementacao e para se aferir a priorizacdo da politica
no programa de governo” (COMISSAO PARLAMENTAR MISTA DE INQUERITO,
2013, p. 103).



